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PROjETO DE RESOLUção

FORTALECIMENTO DA COOPERAção TÉCNICA

PARA o DESenvolvimento INTEGRAL


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 144 (IX-O/04) e AG/RES. 1982 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”, AG/RES. 2078 (XXXV-O/05) e CIDI/RES. 163 (X-O/05), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”, e CIDI/RES. 179 (XI-O/06) e AG/RES. 2203 (XXXVI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral”, e a resolução CIDI/RES. 193 (XII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral;”
CONSIDERANDO:


Que, em conformidade com o artigo 94 da Carta da Organização dos Estados Americanos e o artigo 1 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), este é um órgão da OEA e tem como finalidade promover a cooperação entre os Estados membros com o propósito de lograr seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica;


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-09) estabelece que a cooperação técnica é importante e abrange todos os Estados membros, independentemente de seu desenvolvimento;


Que o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) é constituído com as contribuições voluntárias dos Estados membros e tem por objetivo contribuir para o financiamento dos programas, projetos e atividades de cooperação de caráter nacional e multinacional que se realizem no âmbito do Plano Estratégico;


Que a qualidade técnica dos projetos influi nas possibilidades de receber financiamento e na execução eficaz dos projetos;


Que é necessário desenvolver uma estratégia de mobilização de recursos externos que complementem os importantes esforços realizados pelos Estados membros, a fim de que se fortaleça a capacidade do FEMCIDI de financiar um maior número de projetos;


A necessidade de que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), na esfera de sua competência, defina as diretrizes e estratégias para a obtenção e gestão de recursos adicionais de diversas fontes para o financiamento das atividades de cooperação;


Que o Plano Estratégico assinala que, no espírito da cooperação solidária, as instituições nacionais participantes nas atividades de cooperação deverão levar em conta as áreas prioritárias e as diretrizes constantes desse Plano e velar para que os projetos e atividades com ele relacionadas estejam vinculados com os mandatos das Cúpulas, das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas, e para que sejam prioritariamente de caráter multinacional;


Que o CIDI, por meio de sua resolução CIDI/RES. 143 (IX-O/04), decidiu que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação gerados pelos Estados membros no âmbito do Plano Estratégico deverão responder aos mandatos da Assembléia Geral, das Cúpulas das Américas, das reuniões ministeriais ou das comissões interamericanas, de modo que as estratégias de cooperação que delas se derivam sejam fortalecidas;


Que o Plano Estratégico indica que as atividades de cooperação em suas áreas de ação deverão integrar, na medida do possível, como elementos em sua formulação, implementação e avaliação, os seguintes: a) a participação da sociedade civil; b) considerações relativas ao meio ambiente; c) desenvolvimento de recursos humanos; e d) igualdade e eqüidade de gênero;


Que as secretarias técnicas das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas apóiam os Estados membros na preparação de projetos para financiamento com recursos do FEMCIDI e desenvolvem atividades de coordenação e execução dos mesmos, segundo lhes seja solicitado;

Que a AICD está implementando um mecanismo de avaliação de atividades de cooperação financiadas com o FEMCIDI, tendo sido concluído com sucesso o terceiro ciclo de avaliação;


Que, além da avaliação feita ao final do projeto, é muito importante contar com um acompanhamento adequado dos projetos em execução;


Que está pendente a conclusão, no âmbito da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), da consideração do documento “Critérios para a apresentação, seleção e avaliação de projetos de cooperação financiados pelo FEMCIDI” (CEPCIDI/SCSD/doc. 252/04 rev. 10);


Que, além disso, no âmbito da CEPCIDI está sendo levado cabo um processo de reflexão e consulta sobre o esquema atual da cooperação solidária, examinando diversas alternativas com vistas a fortalecê-lo, 

RESOLVE:


1.
Reiterar que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação técnica para o desenvolvimento integral gerados pelos Estados membros deverão responder aos mandatos da Assembléia Geral, em particular do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-09), das Cúpulas das Américas e das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas, contribuir particularmente à eliminação da pobreza crítica e ser prioritariamente de caráter multinacional, mantendo o reconhecimento da importância dos projetos nacionais para os Estados membros.

2.
Recomendar aos Estados membros que as atividades de cooperação que apresentem nas áreas de ação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária integrem, na medida do possível, como elementos em sua formulação, implementação e avaliação, os seguintes: a) a participação da sociedade civil; b) considerações relativas ao meio ambiente; c) desenvolvimento de recursos humanos; e d) igualdade e eqüidade de gênero; e instruir a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) a que, ao considerar projetos de cooperação, ao preparar a proposta preliminar de programação do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e ao realizar a avaliação das atividades de cooperação técnica, verifique se os projetos incluíram tais elementos, quando for o caso.

3.
Recomendar novamente às reuniões ministeriais e às comissões interamericanas que considerem a formulação de projetos que implementem os mandatos e as decisões políticas às quais se refere o parágrafo resolutivo anterior para serem apresentados oportunamente por um Estado membro a diversas fontes de financiamento, incluindo o FEMCIDI.

4.
Exortar todos os Estados membros a que contribuam para o FEMCIDI e que, na medida de suas possibilida​des, aumentem suas contribuições para financiar atividades de cooperação solidária.

5.
Solicitar à CEPCIDI que conclua a consideração do documento “Critérios para a apresentação, seleção e avaliação de projetos financiados pelo FEMCIDI”, (CEPCIDI/SCSD/doc. 252/04 rev. 10); o mais tardar até 31 de janeiro de 2008.

6.
Encarregar a CEPCIDI de continuar, e na medida do possível acelerar, o processo de reflexão e sobre o esquema atual da cooperação solidária e de incorporar a este processo a revisão integral das normas que regem a matéria na OEA, tendo em vista as  necessidades de cooperação dos Estados, as capacidades diferenciadas de cada um, bem como levando em conta as necessidades estruturais no âmbito da Secretaria-Geral.

7.
Encarregar a CEPCIDI também de, no âmbito do mencionado processo de consulta e revisão, iniciar um diálogo acerca da possibilidade de implementar mecanismos e modalidades de cooperação, que permitam utilizar da maneira mais eficiente as possibilidades da OEA como organismo multilateral, bem como as capacidades de todos os Estados membros, mediante a cooperação entre Estados de diferente grau de desenvolvimento em projetos que beneficiem particularmente os Estados de menor desenvolvimento relativo.


8.
Com esse fim, solicitar à CEPCIDI que convoque uma reunião técnica especial da qual participem autoridades nacionais de cooperação e peritos para considerar esta matéria, o mais tardar até 30 de março de 2008.

9.
Reiterar a solicitação feita à AICD, para que empreenda esforços especiais para obter maiores recursos financeiros e não-financeiros e, nesse sentido, solicitar-lhe que, no âmbito de suas faculdades, emita as diretrizes e defina estratégias para a obtenção de recursos adicionais para o financiamento das atividades de cooperação solidária.  Com esse fim, incumbir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) de, o mais tardar em 30 de setembro de 2007, apresentar uma proposta de estratégia para a mobilização e obtenção de recursos externos e, em coordenação com a Junta Diretora, dispor sua implementação.

10.
Encarregar a AICD de continuar implementando uma maior colaboração e sinergia com todas as áreas da Secretaria-Geral que levem a cabo atividades de cooperação, financiadas com recursos do FEMCIDI ou com recursos de outras fontes, em particular aquelas cujos conteúdos se vinculam ao Plano Estratégico, e de informar periodicamente a CEPCIDI a respeito.


11.
Tomar nota dos resultados do terceiro ciclo de avaliação de projetos do FEMCIDI, implementado pela AICD (AICD/JD/doc.106/07).

12.
Determinar que os resultados obtidos com essa avaliação dos projetos e programas sejam utilizados pelos atores da cooperação solidária para o desenvolvimento, visando aumentar a eficiência, eficácia, o impacto e a sustentabilidade dos resultados em benefício das atividades de cooperação solidária, bem como o apoio à mobilização de outros recursos.

13.
Encarregar a Secretaria-Geral de prestar um apoio coordenado aos Estados membros na formulação, execução e acompanhamento das atividades de cooperação.

[image: image2.wmf] 

ASSEMBLÉIA  GERAL

 



14
Encarregar também a Secretaria-Geral de, pelo menos trimestralmente, consolidar, atualizar e distribuir aos Estados membros informação relacionada com todos os projetos de cooperação  propostos, avaliados e levados a cabo no âmbito da OEA, a fim de informar adequadamente o processo de reflexão e decisão a que se refere o parágrafo dispositivo 6.

15.
Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de trabalhar com os Estados membros para conseguir uma excelente qualidade técnica dos projetos.


16.
Nesse sentido, incumbir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de, antes do início do ciclo de programação FEMCIDI 2008, organizar, conforme necessário,  reuniões de coordenação sub-regional, a fim de apoiar os Estados membros na elaboração, formulação de projetos, baseado num eixo prioritário sub-regional, que permita, entre outros, o melhoramento da qualidade técnica dos projetos, o intercâmbio de experiências bem-sucedidas e melhores práticas que possam ser implementadas de maneira mais ampla.
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